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      Duas coisas enchem a mente de... assombro e reverência [...]


      O céu estrelado sobre mim e a lei moral dentro de mim


      (Immanuel Kant, Crítica da razão prática)


      

      Os Estados não são agentes morais;


      As pessoas são.


      (Noam Chomsky)
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    Prefácio


    Conheci o autor como aluno do Curso de Direito da Unimep, nos idos da década de 90 e fins do século XX. Desde então percebi que havia naquela alma algo que se diferenciava: respeitoso, atencioso, mas dotado de uma certa inquietação intelectual que por vezes levantava questões de alta relevância e indagação nas aulas de Filosofia do Direito. Percebia ainda que havia naquele jovem uma vocação para a docência, pois a docência é própria daquelas almas e corações bem formados, que se importam com seus semelhantes e com as grandes questões que afligem a vida social. Agora, depois de muitos anos, descubro que minha percepção não estava enganada: a obra que o amigo leitor tem em mãos concretiza tudo aquilo que previ um dia sobre aquela alma diferenciada. Um livro que consagra um intelectual inquieto e que fundamenta o início de uma docência promissora. Uma obra que levanta questões de alta relevância e indagação acerca de um tema que está no cerne do Estado Moderno: o imposto sobre a renda e sua relação com os direitos fundamentais individuais, coletivos e difusos.


    É sempre bom lembrar que o direito de arrecadar impostos por parte dos governantes é algo que surgiu na Idade Antiga. Todavia, ao longo da história da Humanidade, esse direito de tributar e arrecadar impostos foi sofrendo limitações e sendo relacionado com a obrigação estatal de oferecer uma contraprestação social. E a partir do advento dos Estados Modernos, essa contraprestação passou a ser vinculada com a ideia de um Estado de Bem Estar Social, que garantisse um mínimo de cidadania e dignidade social a seus cidadãos. Obviamente esse vínculo entre a arrecadação tributária e a formação de um Estado de Bem Estar Social decorreu de longas lutas e movimentos sociais verificados ao longo de séculos da história da sociedade ocidental.


    Foi em Atenas, há mais ou menos VIII séculos a. C. que surgiu no Mediterrâneo uma experiência singular: a ideia de polis, espécie de cidade autônoma, independente e soberana que era governada, em última instância, por uma assembleia de cidadãos (politai). É verdade que essa assembleia de cidadãos não contava com a participação de todos, mas apenas dos homens livres e nascidos na própria polis. Daí decorria que cidadão entre os gregos antigos era o homem livre, senhor de si e que tinha direito de participar da assembleia de cidadãos. Esses direito de participar da politai, portanto, não era extensivo aos escravos, mulheres e crianças, mas apenas aos homens livres que exerciam a prática do direito de decidir sobre os destinos políticos, culturais e econômicos da polis. A esse direito de participar da politai e influenciar nos destinos políticos, culturais e econômicos da cidade é que se podia compreender como cidadania na polis grega antiga1. Então, como foi possível que uma invenção tão antiga, como a cidadania, nascida na Grécia há mais de 2.500 anos chegou até os dias atuais, adquirindo características próprias e assumindo importância sine qua non para a invenção dos direitos fundamentais? Como esse instituto da cidadania foi fundamental para a construção dos direitos fundamentais individuais, coletivos e difusos?


    A resposta para essas duas questões deve ser encontrada na historicidade dos movimentos sociais dos povos europeus, e que, mais tarde, estendeu-se por todo o mundo ocidental. Ocorre que a experiência de cidadania, entre outras descobertas do povo grego antigo, ressurgiria por volta do século XIV com o Renascimento. Como se sabe, o Renascimento representou um retorno de muitos dos valores culturais, jurídicos e filosóficos que eram próprios ao mundo greco-romano. A partir de então, as cidades e vilas europeias deram início a um lento e gradual processo de emancipação política em relação ao poder exercido pela Igreja. Ora, esse processo emancipatório das cidades e vilas europeias deu-se por meio dos movimentos sociais importantes, dentre eles, destacam-se as revoluções burguesas que se verificaram na Inglaterra do século XVII, nos Estados Unidos da América do Norte, com a proclamação de sua independência em 1776 e na França, com a Revolução Francesa de 1789. De que forma esses movimentos foram importantes para a construção da cidadania moderna e consolidação dos Estados ocidentais modernos?


    A Revolução Francesa foi o momento histórico em que as novas ideias políticas e jurídicas lançaram os fundamentos de reconstrução de um novo conceito de cidadania, fundado nos conceitos de liberdade e de igualdade, os quais passaram a ser discutidos em inúmeras obras acadêmicas que se popularizaram entre os jovens e acadêmicos de então. As obras daqueles autores iluministas foram decisivas para a construção da ideia de Democracia Representativa e influenciaram de forma categórica o surgimento dos Estados contemporâneos fundados nos ideais da primeira Declaração de Direitos do Cidadão (1789). Ora, a invenção dos Estados contemporâneos, alicerçados em fundamentos constitucionais de liberdade, propiciou o surgimento de outros movimentos sociais que agora lutavam pelos direitos de igualdade e reivindicavam um Estado de Bem Estar Social, pelo qual os impostos e recursos públicos deveriam contribuir para a concretização dos direitos fundamentais coletivos e difusos. A partir de então, consagrou-se um entendimento de que os impostos cobrados pelo Estado deveriam guardar relação com as políticas públicas de implementação dos direitos fundamentais individuais e coletivos dos cidadãos.


    Ora, a presente obra participa de forma brilhante dessa discussão que relaciona a arrecadação de impostos com a concretização dos valores da cidadania e da dignidade da pessoa humana. E que tema poderia ser mais urgente, para a sociedade brasileira, no momento em que o Brasil se revela um país que arrecada anualmente mais de três trilhões de reais em impostos e que, no entanto, devolve muito pouco em benefícios para seus cidadãos? Há, certamente, algo de errado com a organização do Estado brasileiro.


    E o mais importante das reflexões trazidas pelo autor está no fato de que a mesma Carta Constitucional que fundamenta e regulamenta a legalidade da cobrança de impostos pelo Estado estabelece como fundamentos constitucionais da República Federativa do Brasil os valores da cidadania e da dignidade da pessoa humana (Art. 1º, incisos II e III) estabelecendo como objetivos da República Federativa do Brasil a construção de uma sociedade livre, justa e solidária e que erradique a pobreza e a marginalização, reduzindo as desigualdades sociais e regionais (Art. 3º, incisos II e III). Portanto, haveria uma estreita correlação entre o direito do Estado de arrecadar tributos e sua obrigação de cumprir e fazer cumprir os fundamentos e objetivos estabelecidos na mesma Carta Constitucional em relação aos direitos de cidadania e dignidade humana de seus cidadãos. Nesse sentido, o autor analisa a realidade brasileira, que revela grande contradição entre a existência de mecanismos que garantem a arrecadação tributária, dentre os quais está o imposto sobre a renda, e a ineficiência estatal e jurídica em instituir mecanismos de contrapartida, isto é, que garantam a cidadania e a dignidade da pessoa humana no meio social brasileiro.


    Assim sendo, esteja certo o leitor, a presente obra, fruto de grande inquietude e contribuição intelectual, certamente contribuirá para a compreensão de um dos temas mais caros para a cidadania e para a dignidade do cidadão brasileiro: a necessária e urgente equação entre o poder de tributar e arrecadar impostos por parte do Estado brasileiro e a inexorável necessidade de se construir uma sociedade livre, justa e solidária.


    Everaldo T. Quilici Gonzalez


    Prof. doutor em Direito pela Faculdade de Direito da USP; prof. titular do Programa de Mestrado em Direito da Unimep; professor do Curso de Direito do Centro Universitário Adventista e professor do Curso de Direito do Centro Universitário Salesiano.
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    Introdução


    A Constituição Federal de 1988, em seu preâmbulo, ratificou que a instituição do Estado Brasileiro foi destinada a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista, sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução pacífica das controvérsias. Esses são os valores do Estado Democrático de Direito pátrio, pilares norteadores dos direitos fundamentais do cidadão brasileiro.


    Para atingir as finalidades expressas nos acima referidos valores constitucionais, o Estado necessita de recursos financeiros. Recursos provindos de diversas fontes, dentre elas, o direito de tributar nos termos da Constituição Federal.


    A despeito desse contexto constitucional, impõe-se constatar que o Direito Tributário tornou-se um mero financiador do Estado. Ou seja, apenas um importantíssimo instrumento de arrecadação de receitas, que se esgota em si mesmo quando, na verdade, deveria se prestar ao papel transformador da sociedade.


    Em outras palavras, o Direito Tributário deveria ser um efetivo instrumento de intervenção estatal na efetivação das garantias e dos direitos fundamentais previstos na Constituição Federal de 1988.


    O Direito incide sobre fatos sociais, que são efêmeros em sua essência. Razão pela qual deve, necessariamente, adequar-se para manter sua relação de eficácia sobre a sociedade que pretende ajudar a construir. Nesse cenário, o Direito Tributário tem papel de destaque.


    A tributação atinge, necessariamente, ao menos três direitos fundamentais: os direitos de propriedade, de liberdade e da dignidade da pessoa humana. Desse modo, o grande desafio de todo sistema tributário contemporâneo consiste em fazer com que a tributação possa conviver harmonicamente com o exercício dos direitos fundamentais.


    Através de uma leitura perfunctória, a disciplina constitucional relativa à tributação encontra-se unicamente no Capítulo I (“Do Sistema Tributário Nacional”; artigos 145 a 162) que, por sua vez, está inserido no Título VI (“Da Tributação e do Orçamento”, artigos 145 a 169).


    Considerando-se a não existência de palavras vagas e/ou desnecessárias na Constituição Federal e a imprescindível harmonia do sistema, poderá ser verificado pela leitura deste livro que, sob a ótica constitucional vigente, a tributação no país deve ocorrer pela lente democrática dos direitos e garantias fundamentais; cláusulas pétreas constitucionais (artigo 60, § 4º, inciso IV). Vale entender, a tributação deve se dar dentro de uma leitura conforme a Constituição Federal.


    Tributo constitui-se em gênero. A Constituição Federal relaciona taxativamente as espécies e subespécies tributárias existentes e, de maneira simplificada, seus respectivos fatos geradores.


    Dentro do contexto constitucional, as espécies tributárias existentes no país são: impostos; taxas; contribuições de melhoria; contribuições especiais e; empréstimos compulsórios. Ainda que muitas também sejam as subespécies existentes, no que se refere aos impostos federais, tem-se como objeto do presente estudo o Imposto sobre a Renda (IR).


    O IR constitui-se em um tributo que é extremamente importante do ponto de vista fiscal. Traduz-se, portanto, em um dos principais responsáveis pela arrecadação no país. E, por se tratar de um tributo repartido constitucionalmente entre os diferentes entes da federação, sua arrecadação é fundamental para a União, estados, Distrito Federal e municípios.


    Por via de consequência, o IR constitui-se em um necessário instrumento para a manutenção da administração pública de todos os entes da Federação brasileira, e para a satisfação dos interesses da sociedade (proteção dos bens e prestação dos serviços públicos).


    Dentre outras, existem duas questões a serem consideradas sobre o assunto. Uma primeira diz respeito à qualidade da proteção dos bens públicos e da prestação dos serviços públicos em função dos valores arrecadados. A segunda relaciona-se diretamente à verdadeira dicotomia existente entre Estado Democrático de Direito e aquilo que se poderia denominar de Estado Fiscal.


    A presente obra ocupou-se dessa segunda questão. Para melhor compreensão tem-se, de um lado, a supremacia constitucional do Estado Democrático de Direito voltado para o cidadão-contribuinte. E, por outro lado, o Estado Fiscal, inequivocamente voltado para o contribuinte-cidadão.


    Tudo reside, portanto, na anteriormente referida harmonia entre tributação (Capítulo I do Título VI da CF) e os direitos e garantias fundamentais existentes em todo o texto constitucional, especialmente nos Títulos I e II: “Dos Princípios Fundamentais” (artigos 1º ao 4º) e “Dos Direitos e Garantias Fundamentais” (artigos 5º a 17), respectivamente.


    Nesse contexto, aborda-se a atual sistemática de apuração do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física (IRPF), identificando a sua matriz constitucional. Sem aviltar, contudo, o princípio da dignidade da pessoa humana, revelado pela capacidade contributiva e balizado pela teoria do mínimo existencial.


    Embora se reconheça a importância do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) nos sistemas tributários contemporâneos, bem como que as premissas estabelecidas nesse trabalho também se aplicam ao IRPJ, a escolha do IRPF se deu por se tratar de um tributo universal, geral e progressivo que atinge, portanto, diretamente, todos os cidadãos e seus respectivos rendimentos.


    Para se alcançar o referido escopo desse trabalho, optou-se por dividi-lo em três partes. A metodologia aplicada foi a dialética argumentativa, embora tenha-se utilizado na qualidade de métodos auxiliares o dedutivo e o histórico evolutivo.


    O uso dessas metodologias justifica-se por possibilitar uma leitura histórica humanizada da realidade social e do direito posto, tendo na dignidade da pessoa humana o princípio matriz e motriz de todo o ordenamento jurídico, e no mínimo existencial seu núcleo primário e inflexível.


    O primeiro capítulo aborda, ainda que brevemente, a origem e evolução histórica do conceito da dignidade da pessoa humana e sua elevação a princípio matriz e motriz do sistema jurídico brasileiro.


    O segundo capítulo trata do IR, identifica sua matriz constitucional, bem como a atual sistemática de apuração e arrecadação do IRPF no Brasil.


    A proposta do terceiro capítulo foi a de buscar compatibilizar o princípio da dignidade da pessoa humana com a matriz constitucional do IRPF, de modo a dialogar adequadamente com a realidade brasileira, de alta arrecadação tributária por parte do Estado sem, todavia, apresentar a mínima contrapartida à satisfação do interesse público, por meio da adequada proteção dos bens públicos e oferecimento de serviços de qualidade.


    Destarte, ainda que este livro apresente metodologia basicamente dialética, pela leitura a seguir poderá se observar traduzir-se inclusive em um instrumento de reflexão para que outros trabalhos possam ser desenvolvidos. Referida harmonia entre tão importantes dispositivos constitucionais transcende inequivocamente as fronteiras do academicismo.


    Face aos contornos pragmáticos, urge, portanto, ser iniciado o diálogo teórico da realidade da tributação do IRPF no contexto da harmonia constitucional dos princípios assecuratórios da dignidade da pessoa humana e do mínimo existencial. Apenas dessa maneira a atual retórica arrecadatória-tributária poderá ceder lugar à retórica cidadã-tributária fundamentada no que efetivamente se deve entender por Estado Democrático de Direito.


    Vale lembrar que antes de ser um contribuinte, cada cidadão brasileiro é um ser humano, carecedor de que o Estado dê a devida eficácia e efetividade constitucional à sua dignidade.


     

  


  
    Capítulo 1: A dignidade humana


    1. Origem e evolução histórica


    Na atualidade, as palavras que integram a expressão dignidade humana trazem consigo inúmeros significados e significações. Todos construídos ao longo da história do próprio homem, e de sua luta pela liberdade e igualdade.


    Igo Wolfgang Sarlet1, citando Bernard Edelman, lembra que “qualquer conceito (inclusive jurídico) possui uma história, que necessita ser retomada e reconstruída, para que se possa rastrear a evolução simples da palavra para o conceito e assim apreender o seu sentido”.


    Não obstante a inequívoca importância da memória, o fato é que existe dificuldade de se aferir a origem e a evolução de uma palavra ou de um conceito. Nessa linha, o presente livro propõe-se a apenas destacar alguns pontos históricos relevantes.


    Os antecedentes da noção de dignidade da pessoa humana não podem ser desprezados. Apesar da importância do percurso detalhado do caminho histórico do seu conceito, dado o fato de se constituir em árdua tarefa que foge ao objeto do presente estudo, este será aqui dispensado.


    A igualdade e dignidade humana são ideias antigas, suas sementes já estavam sob a terra há milhares de anos, em especial na filosofia grega2.


    As primeiras referências3 à dignidade na história da humanidade se encontram no Código de Hamurabi (1780 a. C.) e no Antigo Testamento (1000 a. C.) da Bíblia Sagrada.


    Embora elaborado há cerca de quatro milênios, o Código de Hamurabi apresenta algumas incipientes tentativas de garantia dos direitos humanos. Em seu epílogo poderia se ler:


    [...] Para que o forte não prejudique o mais fraco, afim de proteger as viúvas e os órfãos, [...] para falar de justiça a toda a terra, para resolver todas as disputas e sanar todos os ferimentos, elaborei estas palavras preciosas (...)”4. (grifo nosso)


    Ao analisar o Código de Hamurabi, Ana Sofia Schimidt de Oliveira5 esclarece que:


    Embora reconhecido fosse o direito da vítima e de sua família a aplicação do talião e ao recebimento do preço da composição, o exercício de tal direito encontrava limites legais e não podia ser indiscriminadamente exercido. Muito embora, reconhecido o direito da vítima nesse período não se ouve falar em proteção alguma e sim na retaliação ao autor. (grifo nosso)


    Os Livros do Êxodo e dos Provérbios, integrantes do Antigo Testamento da Bíblia Sagrada6, também trazem algumas alusões ao tema, ao mostrar que a legislação hebraica se preocupava em garantir e salvaguardar a dignidade daqueles que se encontravam em dificuldade, tais como o estrangeiro, a viúva, o órfão, o enfermo e o pobre em geral.


    Êxodo, 22: 21-27


    Não afligirás o forasteiro nem o oprimirás, pois forasteiros fostes na terra do Egito. A nenhuma viúva nem órfão afligireis. Se de algum modo o afligirdes, e eles clamarem a mim, eu lhes ouvirei o clamor; a minha ira se ascenderá, e vos matarei à espada: vossas mulheres ficarão viúvas e vossos filhos, órfãos.


    Se emprestares dinheiro ao meu povo, ao pobre que está contigo, não te haverás com ele como credor que impõe juros. Se do teu próximo tomares em penhor a sua veste, lha restituirás antes do pôr do sol. Porque é com ela que se cobre, é a veste do seu corpo: em que se deitaria? Será, pois, que quando clamar a mim, eu o ouvirei, porque sou misericordioso.


    Êxodo, 23: 6-11


    Não perverterás o julgamento do teu pobre na sua causa. Da falsa acusação te afastarás; não matarás o inocente e o justo, porque não justificarei o ímpio. Também suborno não aceitarás, porque o suborno cega até o perspicaz e perverte as palavras dos justos. Também não oprimirás o forasteiro: pois vós conheceis o coração do forasteiro, visto que fostes forasteiros na terra do Egito.


    Seis anos semearás a tua terra e recolherás os seus frutos; porém, no sétimo ano, a deixarás descansar e não a cultivarás, para que os pobres do teu povo achem o que comer, e do sobejo comam os animais do campo Assim farás com a tua vinha e com o teu olival7. (grifo nosso)


    Provérbios, 25: 21-22


    Se o que te aborrece tiver fome, dá-lhe pão para comer; se tiver sede, dá-lhe água para beber, porque assim amontoarás brasas vivas sobre sua cabeça, e o Senhor te retribuirá. (grifo nosso)


    Esses livros antigos contêm vários ensinamentos a respeito da valoração da dignidade humana; até mesmo os desafetos deveriam ser socorridos nas horas de privação de alimento e água.


    Ao longo da história da humanidade, observa-se a evolução do pensamento reflexivo do homem sobre sua própria essência e condição existencial. Protágoras (490-420 a. C.)8 afirmava que o “homem é a medida de todas as coisas”. Cícero (52 a. C.)9 já defendia que o ser humano possuía uma qualidade que o distinguia das demais criaturas e que, além disso, esse atributo era uma característica de todos os seres humanos, mesmo diante de eventuais diferenças individuais, sociais ou culturais. Em sua obra “Dos deveres” (de Oficiis) também se extrai alusões ao tema.


    Na Epístola de São Tiago (50-60 d. C)10 extrai-se outra importante referência à dignidade humana. In verbis:


    Meus irmãos, a fé que tendes em Nosso Senhor Jesus Cristo, glorificado, não deve admitir acepção de pessoas. Se, pois, em vossa reunião entrar um homem com anel de ouro no dedo e ricos trajes, e também, um pobre, com roupa surrada, e se dedicais atenção ao que está bem vestido, dizendo-lhe: “Senta-te aqui neste lugar confortável”, enquanto ao pobre dizeis: “Fica ali em pé”, ou então: “Senta-se aqui no chão aos meus pés”, acaso não estais fazendo distinção entre vós? E, não vos tornastes juízes de princípios injustos? Ouvi, meus queridos irmãos, escutai: Deus não escolheu os pobres deste mundo, para serem ricos na fé e herdeiros do reino, que prometeu aos que o ama?


    Santo Agostinho (413-426 d. C), ao tratar da paz, em sua obra A cidade de Deus, no Livro XIX, capítulo 12: “Paz, Suprema Aspiração dos Seres”11 também faz menção à dignidade humana:


    Quem quer que repare nas coisas humanas e na natureza delas reconhecerá comigo que, assim como não há ninguém que não queira sentir alegria, assim também “não há ninguém que não queira ter paz”. Com efeito, os próprios amigos da guerra apenas desejam vencer e, por conseguinte, anseiam, guerreando, chegar à gloriosa paz. E em que consiste a vitória senão em sujeitar os rebeldes? Logrado esse efeito, chega a paz. A paz é, pois, também o fim perseguido por aqueles mesmos que se afanam em demonstrar valor guerreiro, comandando e combatendo. Donde se segue ser a paz o verdadeiro fim da guerra. O homem, com a guerra, busca a paz, mas ninguém busca a guerra com a paz. Mesmo os que de propósito perturbam a paz não odeiam a paz, apenas anseiam mudá-la a seu talante. Sua vontade não é que não haja paz, e sim que a paz seja segundo sua vontade. Se por causa de alguma sedição chegam a separar-se de outros, não executam o que intentam, se não têm com os cúmplices uma espécie de paz. Por isso, os bandoleiros procuram estar em paz entre si para alterar com mais violência a paz dos outros […]. (grifo nosso)


    Em 15 de junho de 1215, após o rei João da Inglaterra (João Sem-Terra) ter violado inúmeros costumes e leis antigas pelas quais a Inglaterra tinha sido governada até então, foi forçado por seus súditos a assinar a Magna Charta Libertatum, que limitou o poder da monarquia, impedindo assim o exercício do poder absoluto12. Esse documento enumerou o que mais tarde veio a ser considerado como direitos humanos, dentre eles, a dignidade da pessoa humana, embora ainda não se empregasse esse termo à época.


    Por muito tempo a escravidão foi considerada uma instituição útil ao homem13. Todavia, aos poucos a sociedade humana foi reavaliando seus valores.


    Em 21 de dezembro de 1511, na ilha que hoje é dividida entre o Haiti e a República Dominicana, Frei Antônio de Montesinos denunciava a situação de exploração e massacre dos escravos e índios, habitantes daquelas terras. Em seu sermão afirmou:


    Todos vós estais em pecado mortal. Nele viveis e nele morrereis, devido à crueldade e tiranias que usais com estas gentes inocentes. Dizei-me, com que direito e baseados em que justiça, mantendes em tão cruel e horrível servidão os índios? Com que autoridade fizestes estas detestáveis guerras a estes povos que estavam em suas terras mansas e pacíficas e tão numerosas e os consumistes com mortes e destruições inauditas? Como os tendes tão oprimidos e fatigados, sem dar-lhes de comer e curá-los em suas enfermidades? Os excessivos trabalhos que lhes impondes, os faz morrer, ou melhor dizendo, vós os matais para poder arrancar e adquirir ouro cada dia. Não são eles acaso homens? Não tem almas racionais? Vós não sois obrigados a amá-los como a vós mesmos? Será que não entendeis isso? Não o podeis sentir? Tende como certo que, no estado em que vos encontrais, não tendes mais chance de vos salvardes de que os muçulmanos e turcos, que não têm fé em Jesus Cristo14. (grifo nosso)


    No século XVI, Hugo Grotius15 (1583-1645) desenvolveu uma doutrina em que defendia a guerra justa, bem como a tese de que havia leis universais que faziam parte de um direito natural e imutável, comum a todos os povos. Posteriormente, Rousseau16 defendeu que os seres humanos inteligentes e livres, deliberadamente resolveram formar certo tipo de sociedade na qual tacitamente abdicavam de parte de suas liberdades individuais em troca dos benefícios de uma convivência coletiva, estabelecendo um contrato social.


    Todas essas teorias eram desenvolvidas tendo como objetivo a construção de uma civilização próspera e harmônica, e entre seus valores fundamentais estava a dignidade humana, embora incipiente. Conceito ainda aberto e em construção.


    Nesse processo histórico, muitos documentos foram produzidos e faziam alusões à dignidade humana e ao que hoje se denomina direitos humanos. Dentre eles, pode-se destacar a Petição de Direitos Inglesa de 1628 – Petition of Rights17; a Lei de Habeas Corpus de 167918, e a Declaração Inglesa de Direitos de 168919.


    A primeira declaração dos direitos humanos da época moderna foi a Declaração de Direitos de Virgínia de 177620, que influenciou a Declaração da Independência dos Estados Unidos da América de 1776 e sua Constituição de 178721, assim como a Assembleia Nacional francesa, na Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão de 1789.22


    Desde então, a dignidade humana vem ganhando maior relevância a cada dia, sendo que, após a constituição da Organização das Nações Unidas em 194523, o seu conceito e o de direitos humanos têm se universalizado, alcançando grande importância na cultura jurídica internacional.


    Como adverte Fustel de Coulanges24, as grandes transformações das sociedades não podem aparecer como efeito nem do acaso, nem só da força.


    [...] A causa que as produz deve ter algo de poderoso, devendo residir no próprio homem. Se as leis da associação humana já não são as mesmas das da Antiguidade, o motivo está em algo do próprio homem se transformou. Temos efetivamente algo do nosso ser a modificar-se de século em século: a nossa inteligência. A inteligência está sempre em evolução, quase sempre em progresso, e, por esta razão, as nossas instituições e leis estão sujeitas às flutuações da inteligência do homem. O homem não pensa atualmente do mesmo modo como pensou vinte e cinco séculos atrás, por isso, não se governa hoje pelas mesmas leis que então o regeram. (grifo nosso)


    Nas fábricas e indústrias do final do século XVIII e na primeira metade do século XIX, crianças que não tinham mais de 10 anos de idade trabalhavam ininterruptamente, por mais de 10 horas diárias, expostas a toda sorte de intempéries25. Hoje, referida situação é impensável dentro do cenário jurídico e cultural-social existente.


    As exigências por igualdade, em especial a econômica, ganharam força na Europa após a segunda metade do século XIX. Os protestos, que inicialmente reivindicavam pão barato – em ano de pão caro – foram ficando cada vez mais abrangentes e sofisticados26. Oportuna remissão à metáfora de Geoffrey Blainey27:


    Essa sede por igualdade foi um marco da época, mas a igualdade foi rotulada e vendida em garrafas de diferentes formatos e tamanhos. Em algumas garrafas, estava uma bebida espumante de desigualdade; o nacionalismo estava em outras. Embora todos os cidadãos de uma nação pudessem ter um sentimento de união e igualdade na presença de seus conterrâneos, a igualdade não se estendia tão facilmente assim aos povos de outras nações. Embora houvesse uma apreciação mais intensa da igualdade no ar, nem sempre ela se estendia às pessoas pertencentes a outras classes sociais, e poderia não se estender aos imigrantes.


    Há um razoável consenso na literatura jurídica28 de que o conceito de igualdade destinado à pessoa possuidora de direitos subjetivos ou fundamentais tenha surgido com o Cristianismo. Mais propriamente com a filosofia patrística, desenvolvida posteriormente pelos escolásticos (defensores da escolástica, que consistia em uma filosofia cristã da Idade Média, cujo problema filosófico fundamental era levar o homem a compreender a verdade revelada)29. Em tempo, há que se reconhecer vestígios desse conceito no pensamento grego antigo.30
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